
/-

,

LSREM)0

T , 6 I

MINISTÉRIO DA FAZENDA

CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

PLENO

Processo o"	 0768010592198-73

Recurso 1.1?	 103- H 8.605 P.xtr am ti uá, io

Matéria	 PROCESSO ADM IN IS FRATIVO FISCAL,

Acórdão o"	 00-00.070

Sessão de	 15 de dezembi o de 2008

Recorrente PROCURADORTA.DA FAZENDA NACIONAL„.
Recorrida	 SUP ERGA SBR ÁS DISTRIBUIDORA Dl! GÁS S/A

•

AssuNEO: NORMAS GERAIS DE DIREI 1 .0 TREMEI ÁR/0
•

APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL. O PRINCIPIO TEMPUS
REGI ACTI TM faz com que todos os atos pi ocessuais
realizados sob a vigência da lei anterim sejam válidos e que as
normas plocesRunis tenham aplienhi lidado imediata, regendo o
desenvolvimento resMote do processo

RECURSO PREVISTO EM NOVO DISPOSITIVO
REGIMENTAL A ptevisão regimental de um recurso especifico
só atinge os recursos propostos após a vigOncia do dispositivo
norMali vo e não rctroage paia legitimar reclusos interpostos antes

vigancia do 1 gerido novo dispositivo.

• RECURSO ESPECIAL - ADMISSIBILIDADE - RECURSO DE
OFICIO - A decisão de pi imeira instância ravor á vel ao sujeito
passivo, acima do limite de alçada, constitui o páilidi() 1/10111C/Ite

de uni ato complexo, cujo aperfeiçoamento requer manifestação
• do Conselho de Coo Li ibuintes quando aprecia 'causo de oficio.

Nesse caso, o Tribunal não decide lecurso simplesmente
eu) cata o ato complexo. A decisão de primeira instância

que . exoner a crédito tributário abaixo do limite de alçada
definitiva, enquanto a decisão em valor acima do limite deve ser
confirmada pelo Conselho de Contibuintes para se Minar
definitiva (ai( 42 do Decreto no. 70.235/72).

Renirso Extraordinário Negado

Vistos, datados e discutidos os presentes autos

ACORDAM os Membios do PLENO da CÂMARA SUPERIOR DE
RECURSOS FISCAIS, Por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso exti aordinário,
nos tennos do telaióiio e voto que passam a integt ar o piescnte julgado Vencidos os
Conselheiros Maria . (21.istina R oza da Cosia (Relanna), Jose 1h Maria Coelho Marques, Dalton
César Cor deu-o de Miranda, Gonçalo 13 on et Allage, Henrique Pinheiro Tones, Antonio Carlos
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ALUI)) e Ivete Malaqtlias Pessoa Monteiro que deram provimento ao lecurso Designada para
edigir o voto vencedor a Conselheiro Suay G-0111.CS Hoffinann

ANT	 PRAGA

1're:siderite

fr

SUS iC II)S CSFFMANN

edat6rá Designada

Fp PI fr-inf-IC
FORN4A1 AZADO EM:

Participm.am do presente julgamenl o, os Conselbeims Antonio Praga (Presideal
da CSRID, Alexandre Andrade lima da 18»ite Filho (vice-presidenre da (7SRF), José Clóvis
Alves. Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Josefii Maria Coelho Marques, Dalton César Cot deiro
de Miranda, Anclise Daudt Micto, Susy Gomes lloffma»n, •Maria Helena Cotei Cardozo,
Gonçalo Bouça Ali a ge, Marcos Vinícius Neder de Lima, Matem Jur eidini Dias, Henrique
Pinheiro 'HM es, Maria l'eresa Mal (jaez Lopez, Judith do Amaral Marcondes Aunando, Rosa
Maria de :lesos da Silva Cosa de (Ta sito, Ana Maria Ri beitx) dos Reis, Moisés Giacumelli
Nunes da Silva, Mário Sergio Ft:mandes 13anoso, Antonio Carlos Guidoni filho, Antonio
Carlos Atulim, Clilen0 Gurjão Barreto, Maria Cristina Reza da Costa. Nanei Gama, Ivete
Malaquias Pessoa Monteiro, Gustavo J Àan Haddad, Antonio Bezerra Neto (Substituto
Convocado), Júliô , César V eira Cio Ri Leonardo Siado Manzan, 0Iias SaMpaio Ei eive,
Ryeardo I lem ique Magalhães de Oliveira, Gilson Macedo Rosenlan g Fillm Ausente
momentanearnente o conselheá6 Paulo Jacinto do Nascimento (5 ubsi Unto Convocado)
Declarou-se impedido:de par ticipar do julgamenlo o Conselheiro Manoel Coelho Anua Junior
(Suplente convocadej.

Relatório

Trata)8e de recurso extraordinário apresentado pela Procuradoria da Fazenda
Nacional	 12(7/1220) insurgindo-se contra o Acórdão n" CSR12/01-05.582
1 187/1:204), que julgou não ser admissivel 1 courso da Fazenda Nacional eulltia acórdão que,
por niaioria, negou provimento ao recurso de o rido e, por conseguinte, mailteve a decisão de
primeha instancia cplie cancelou ardo de inliação

A decisão do rekrido acindão foi no soai ido seguinte:

,	 4ssin),-.C12101(10 se aplicável o eniendimenlo do Er;;Cuio 57:1 sob, e a aplicação de
procesvaal no sentido de não conhecei do rCCUPSO C1p0( :ir tf de decisão que

aravela recurso dc Vicio flessa fátua, o recluso cpecial da h • ()curadoria conua
decisão do Conrelho	 SIISLI de ,çeurá á oficio não deve ár coi:heeido poi (Are
Colegiado

•
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A divergéneia restou comprovada, conforme exame de admissihilidade de Ils
1257/1259, efetuado em 05/08/2008, sob a &lige do Regimento lutei no atualmente, em vigor

Contra-lazões do cssntribuinte ás tis. 1277/1295.

A decisão recorrida contém a seguinte ementa e decisão:

Nnineró 'do Recamo 103-13S00
Turma : PRIMEIRA 7 OPALA
Número do Moi:essa 70708 010592/98-73
Tipo do' Recurso RECURSO DO PROCURADOR
hialérias . IRPI E OUTROS
RecoDeine .071ZENDA NACIONAL
laieressndo(a) .SCPERGASRRAS DISTRIRUIDORA DE G ÁS S
Doia dá SCM70 05/12/2006 09:30 00
Rehaor(a) José Clóvis Alves
Acórdein CSRF/01-05 582
Decisoo	 Otint05
Texto Mi Decisão . Foi maioria de votos NÃO CONHECI:R do iccurso
especial ; lecoeirlos os Conselheiros Cindido Rodrippes Ni siiher, Mário
Junquelát FIV71CO ni01 C Manoel Antonio Gadelha Dias
Inteiro Teor do ,4cordão
Efectua RECURSO ESPECIAL ADMISSIBILIDADE RECURSO
DE OFICIO A decisão de primei, a instância Ri:manei ao Vacilo
passivo s :ai:ima do lining de alçada. constitui o primeiro momento de
uni ato : complexo, cujo apedificoamemo requer alimpes faidio
Conselho de COlifrilliliOreS miando aprecia recurso de oficio Nesse
caso, o Tribunal não decide remas° simplesmenie complementa O alo
complexo A decisão de plinicira insleincia que ormicra <rédito
[Kigali» ia abetil-o do	 de alçada é definitiva, enquarao u decisão

, cm dor acima do :limite deve ver co,,!!; moda pelo Conselho de
Comi iSainies paia se tornar durinhisa 6i“, 42 do Deeecio n"
70 235H2) RersursO Especial inimposto pela Procurado, ia é impróprio
para dealior acórdão prufhrido CDI iscancssa ar officio

neég não conhecido

Alega a Fazenda Nacional, cm sintese, o eqUIVO(fil do ZICA/d50 eco ido em
considerar o acó!dãoi que negoifilprovimento ao tee:urso de oficio como sendo decisão de
primei -a instância e;.., por isso, não passível de impugnação junto à Câmara Superior de
Reelli NOS Fiscais (CSRF)

Aponta que esse entendimento está flindamentado no fido de considerar que a
decisão do Conselho de Contribuintes é meramente co-participe da decisão de Nimeira
instancia, dela passando a fazer parte, tendo a função de confirmar a sua eficácia, 1:fim ser ela
unia decisão intedoeutin ia Que se trata de ato aduri nisnativo dc Ilat til Cfll complexa.

Aduz a PFN que exatamente por ser ato complexo é que o mesmo pressupiàe a
necessidade de 'mofei imenIo de decisões diversas, pot autoridades diversas, que, juntas,
emitem juizo acerca do determinada imàfiria, bem assim a ailtonomia dc ui na em relação a
outra Que a deeisào final não e de piimeiia ou segunda instância, mas de primeha e segunda
instâncias

CV3
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Expõe que julgOdos do S'FI dão conta de que o wexame necessário desafia
recluso e não embargos infringentes, de vez que estes últimos somente são cabive's quanto não
uréia-hire a decisão em apelação, sendo que a vem essa Má é apelação. F que o cabimento do
recurso especial vincula-se ao fato de o julgatnento da remessa necessária pelo Tribunal possui
natureza de decisão de segunda ir istiincia

tambán, que: a Primeira Turma julgou, equivoesukunellÉe, que. o Decreto
n^ 70.235/72 garantiria o duplo grau de j urisdiçâo apenas aos particulares, e Irã° à Fazenda
Nacional

Assevera que em lhe° do ali 33, § I", do Decido n" 70.235/72 (PAI) dispor tine
O comi ibuinte podei-á:recorrer à Cía1121/ a. Superior dc Recursos FiSeak /10 caso de ser dado
pi ovi meu, o a Icem sd de ofício, não exclui, como entendeu o acórdão recorrido, o mesmo
direito da Fazenda N ad onai, quando é negado provánento ao t oferido recurso A interpretação
que restrinja o direito legitimo da Fazenda nacional em lecorrer de decisão dess : e Luís não podo
subsisti] seni motivos sólidos

Defende mie a decisão do Conselho de Cern] ibuintes que der ou negar
provimento a TeCUINO de oficio tei á exercido o duplo grau de ,jurisdição. Que da decisão que dá
provimento a recurso de oficio cabe i ocluso voluntário A CSRY, , iti existindo razão para impedir
o recurso da Fazenda Nacional na hipotese inversa. Que nrio tem sentido alegar que a decisão
proferida dentro do limite de alçada silo definitivos, pois isso não prova existir impedimento à
interposição nos demais casos Que o reern so especial contra acórdão 4 ri e negar provimento a
recurso de oficio não fere o direito ao dtsplo grau e jurisdição, de vez que o contribuinte, collio

reco' ente ou recorrido poderá levar, da mesma forma, suas razões à CS RI

Conclui, por todos esses fundamentos, que a limitílÇâO alvitrada pela Primeira
Turma é prejudicial ao processo administrativo de discussão do crédito tributai io, pois impede
que seja suscitado à GSM ; possíveis equívocos que possam existir nas duas decisões anteriores,
sendo correta a interpretação de que o legislador disse menos do que deveria e de cabimento da
extensão à Fazenda Nacional do ríSeurso garantido ao contribuinte

Reproduz doutrina e jurisprudência nesse sentido

Alim, requer a nulidade do mim Ião recorrido e que seja determinado à Primeira
Turma da CSR h a análise do MériCo do recurso interposto

Em - suas contra-raz5es a interessada reporta-se A declaração de
incollSti racional idade, pelo Supremo Trikmal l'cderal (STF), do ai 45 da Lei n" 8.212/91, e da
ediÇãO da súmula vinculante n c ) 8::

Consigna que no gasta de remessa de oficio inexisre uns [equisito especifico,
necessário a qualquer tipo de li-resignação resinsal, que é a voluntariedade.

Ft isl.; que não existe na legislação de regência um recto 50 próprio da Fazenda
Pública oponível em face das decisões proferidas em sede de primeira instância administrativa,
a qual, quando favorável ao contribuinte, sc . a exoneração do crédito tributário ultrapassar o
limite de alçada, fica sujeita à validação de-sua eneftei a por unia decisão de segunda instância.
Ao contrário, quando a decisão de segunda instância dá proviniento à remessa necessária,

,
Ut...-1	 4
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eX is te a possihilida de expressa de interposição, pelo c:ou:riba:Me, do recurso voluntário à
(SR É

Reproduz os fundamentos do acórdão recorrido e alhma que roi uma opção do
legislador não conCeri 'r à Fazenda Pública a possibilidade de interpor um recta s° voluntário
contra decisão de primeira instância que lhe seja favorável.

Aduz - qi:e o julgamento administrativo tem a função precípua de exerce'

controle de legalidade do ato administrativo de lançamento do crédito tributa: io Sendo assim,
o Locar so de :oficio traduz uma contestar4o da piópria Fazenda de seu p: óptio ato de revisar o
lançamen(O. A confinnação da decisão, pela segunda vez, agora po: ingão colegiada de
considerar improcedente o seu próprio lançamento, admitir o iccurso especial Oc:curso do
t eeurso) é am exageicu i ['admissivel e totalmente contrário à segurança jwidica e à eficiência da
Administração Pública.

Alega, , ainda, que as decisfies In o rendas pelas Chinai as suscetiveis de
interposição de recuo especial, seja pelo contribuinte, seja pela Fazenda Nacional, são
50010711e aquelas que, seguindo voluntariamente pam a segunda instância dão Ou negam

ovimento ao i ecurso voluntário do eonttibui o te.

A recente ai teu açâo do Regimento Interno da CSRF que inseria no ar:. 7", § 4", a
expressa pie:visão de possibilidade de apresentação de recurso especial contra decisão que
negar provimento a recamo de oficio, ratifica a tese ai.), escutada no sentido de ausência de
previsão legal anterior a ela

MEM pugna pelo acolhimento da preliminar, aplicando u sumula vinculant e n"
a hipótese dos anum, de modo a „ não conhecei do recurso especial interposto, mantendo O
acórdão i écortido. Alternativamente, seja negado provimento :10 recurso especial, conforIlle
fund:iment o centra-arrazoado 	 .

É o relatório

,
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Voto Vencido

Conselbeim MARIA C:R ISTINA R OZA DA COSTA, Relatora

O juizo de adinissibilidade já roi devidamente a:ativ.:Ido, entupi indo o VulTTLIISO

especial os requisitos Paia seu conhecimento:

A i naté ria em foco está cen ti acta: ) na preliminar que não conheceu do i eem so
especial da PFN pela:ausência de "previsão legal que 'len nita o manejo de tal leen( so coutta
decisão dos Conselho's de Contribuintes que negar provimento a recurso de oficio e 2) na
apreciação do mérito dm face da súmula vineulante n" 8, do STF.

A matéria trazida ao Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CS R V)
reRre-se à possibilidade de, sob a êãide do Regimento Interno cantão vigente, a Fazenda
Nacional recorrer de acqrdão que negar provi incuto a 'CCM SO e oficio

O Dcerei n°70235/72 estabelece no art 37:

Arl a 1 O PITIZ(MIC1110 nic Conselhos de Cola, ihninfes faNserá
copfinune dispuserem seus fregimenlOÇ intelgov

O Regimento Interno dos Conselhos do Contribuintes estabelecia à época dos
fatos (Portaria ME n" 55/1998):

A; figo 224 No julgamento de le V1(150 Vaélniót ia, de (fido ou especial,
[kg vedada (len Cofbelhos de ()malhai funis a/h vtar a oplicerniiR cm
ri; fade de incondaurionalidade, frota& afunda infra nacional, lei
ene alo • 'Por-mania) em vigor Mitigo acuseido pela Pollilria 411 7 n"
103/2002)

diredà )).2 (aduna recurso especial a Grafara Superior de Reemos'
Ti cc,is •

- de decisão não unânime de Câmara, quando fio- contraria a lei ou
a evidenciada prova; e
II - de dedsda que der a lei tributaria interpretaccio divergente da que

,
the tenha dado outra Cântara de (:'onselho de ContrilminteN ou a
própria Câmara Superior de Recursos Fiscais.
§ 1 No caso do indS0 1, a recurso e privativo do Proellrüdür da
Fazenda Nacional: Po re pt do 1.17Ci to II. sua inferporieão e facultada
fanflund ao saltai° prosay

(
j 3"Não caberá recurso especial de deu vão de qualquer das Câmaras
dos. 2) raelhos que na apreciação de 'MIM) /11 elimino» decida pela
anulação da &fervi() de primeira inçiáncia

eirligo r 33 O ;anuns° especial de Vera ser fOr matizado C:'/I1 pefiçào
dirigida ao Presidwuc da Câmara que houver fundando a decisão
fecorriela e ?revelo ser apfesen fado por )' VI 171(1(7 dc, /7k; se
Nacional, no [vazo de quinze c ria, coincidi da sd.sfes oficial do ficai-dein,
ou pelo sideilo passivo, ern igual pf azo, contado do data da ciénda
dcc Vat)

UI—Z. 6
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7 "Na hipótese de que trata o inciso 1 do art. 32 deste Regimento, o
teivesa, deverá demonstrar, finulamentadamenia a cs h at uf jedade a lei
ali à alildéliCia da prova e, havendo Illatitaa alUttialanas. o recurso
especial alcançará apenas a parte da decisão não Ualifaale contrária
à Fazenda Nacional, (Redação dada pela Parlaria A1F n" 1 132/2002)

4(! 	 o WalaWa fireViSM no inciso 11 do artigo anterior,
compete ao Presidente da Câmara It'COn'illa, em despacho

• fundamentado, admiti-/o ou, caso não .solisfiTitoç os pressupostos de
sua admissibilidade, negar-lhe seguimento.

5"Se is areei vão contiver matérias outánoma3, a adinivsão poderá ser

parcial, sendo facultada a inieri3ssicão de agravo nos /7'1 MOs do ar ligo

Do Recurso Voluntário

Aflige Só O recurso vehintário a (amara Slale71:01 dc Recursos
Ciscals, s da dceivids de Gamam de Conselho de Comi ihninies gim
prover lecurso de oficia, ssa á apresentado na repos tição propor orlar a.
no pisco de trinta dias, contado do diaa da Ciaada de acórdãíj. em
pciição 'hilmbuncrilaila dirigida ao Po:sie/oureda Cilnial a Suma hm de
Recurvos 1g reais

Por seu- turno, o Regimento Interno da CSRF, também estabelecia à época, dos
fatos:

.17./igo , 15" Compete o ("afilai a Superior de Recursos Fiscais julgar
recurso ' csluicial interposto colara
1 - decisão não Itaalaala de Caiatala de Convelho de Comi ibuinicy,
quando fim contraria a [ciou a evidencia da prava; c
11 - derisão que eler a lei hilário; ia incuprelagão divergente da que lhe
lenha dado oulut &imola dc Conselho de Cagá ibuinles ou a própria
Cilinm'a Salarial de Recursos Fiscais

Di No caso do incho 1, o recurso é privativo do Procurador da
Fazenda Nacional, - no caço do inciso H, sua interposição e hicultatin
também ao sujciio passivo

3" Não caberá recurso especial de decisão de qualquer das Cama; aç
do ç Cogselhos que na apreciação de matéria p; elimina; decida pela
anulação da decisão de primeiro insülneia

Da análise das regras nom, ativas então apli efrVel s extrai-se as sem rint es
premissas:

I• O =PAI' remetOu para o regimento dos Conselhos de Contribuintes o
estabelecimento das regias para julgamento no seu âmbito:

2 À Portaria NIIF n`' 103, de 2002, incluiu o art. 22A no RI CC e no RI CSItly a
vedação de ajustar a aplicação de lei ou ato aariaaalal ent Viga?, sob o
/andamento de inconstitacionalidade. As exceções a tal vedação constam
do-mesmo artigo e são numerus elansis;

3 (lb (como ainda é), privativo do Procurador da Fazenda Nacional
apresentar recurso especial de decisão não lalâtarlaa de Câmara, quando
ataaralia a lei ou a Clidaatia la prova. E que, nesse caso, o I Cell STO

7
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: I is
espéCial alcançará apenas a parte da decisão não unanime contrária à
Fazendo Nacional;

4 o seetrrso especial passível de se sujeitar :To crivo do juizo de ad nkissi bi Elide
é somente o apresentado com base no ¡lieis() II do ai tigo 32 (§1') do art„U)
O apreseniado Com fulcro no inciso I não tem previsão de restrições de
adm issibil idade, (1j.sse 6 o caso do recurso especial apresen(ado).

5. no caso de provimento em iceurso de oficio, o contribuinte podia fazer uso
de recta so voluntário e não de recta $0 especial;

6 A única exceção contida no art. 5° do RI CSRI , quanto ao cabimento do
I CCIIISO especial eia pata o caso de "decisão de qualquer das Câmaraç dos
Coiivelhoç (Me na apreciação de Inalai ia prelinanar decida pela anulação
dg deeNdio de primeira in‘iducia"

Ponanto, concluo que o RI dos Conselhos de Comi ibuintes (C('' e CSR E) não
precisava /evo- expr.essamente a possibilidade de IlOreSelltaÇãO SO OSI)Celd CM caso de
decisão que negue provimento a recurso de oficio pelo simples rato de esse item $o estar
olhei gado pela regra` geral que, estabelece tal possibilidade em caso de decisão não
unânime contrária à Fazenda Nacional, mormente quando for contrária a lei on
evidência da prova. 1

Totalmènte despiciendo qualquer plevisão nesse sentido de Ibr ma especi Ü ca
para o anil ibuinte a 'regra que po nine a apresentação de recurso on caso de provimento do
leoas° de oficio era (e 6) esscneiamenie necessária em fite de a redação da regia gelai paia
ofer ecimento de reeurtto voluntário vincular a sua apresentação à existOieia do interesse de agir
e- reco] rer de ,) o qual, no caso de i coei so de oficio, deixa de existir paia o contribuinte

l'AF — Decreto n" 70 235/72:

Ari .14 :I impugnação da exigência instauro a fase litigiosa do
pfinaalinfinio

À a/ 2.5 -p fidgalnenny do In acesso rompera

II - 'ane çagiaula invaincia, ao v Co,, ‘elims de Contribuinteç do
kfinfaat. io da Ta:anda, com a ressalva iirevisur no Mor so III do S l"

I° dis Conselhos ale Contribuintes julgarão os recursos, de oficio e
voluntário, de decisão de primeira instância, of‘ervada a seguinte
coinficieneia por ma (cria

-

cloixeo 1" Os Clonwilms de Coutribuinia, fir,54-5n 5 colegiados toda:antes
(fircaanlente alho, duvidas ao Afinfara de baldo. (cai par finalidade o
julgánlorio (alminha° filia na Segunda inadnela. dos litígios fiscais
incluidás comparem:nu definidas na ,S'ação 11 do Capitulo 11 (frac
Regialaiila

1 ;,m Outras paina as, as normas do l'AF e do RI prevêein o tecurso voluntário
somente contra deeirio de primeira instfiticia, deixando o contiibuinte a descoberto no caso de
movimento de realiS'O de oficio, em Face de essa fase processual já ser posterior àquela em que
é prevista a sua ;mresentação. Dai a razão pomuê o regimento interno previu a apresentação de
recurso vollunatie ^para a CSR E sonient e para o contribuinte A MjN, nesse caso, eneonn
arrimo paia irresignar-se contra o julgado nas regras gerais relativas à amesentação do recurso
especial.

'	 '
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E de se destacar que o Fato de somente o inciso 11 do ta t. 32 se sujei lar ao clivo
do juizo de ndmissibilid ad e deixa patente que, no caso de °curso especial interposto com base
no inciso 1 do -n e ferido •artigo, 1 etira cpialquer possibilidade de ser-lb e negado seguimento.

Desse lado, especialmente no caso dos autos, fica cris tal i nau' ente comprovado
o direito da l iazendiCNacional recorrei quando se verifica que as duas decisões negaram
vigência a lei cai Vigente e eriesz, mesmo que sob o argumento, Brio de incoustitueionalidado
da mesma, mas de conflito com regra veiculada em lei complementar, o CIN.

()cone que a refei ida no/ ma, votada pelo Congresso Nacional, SalleÁ011àdà pelo
Presidente da R epUbl iéa, eia postei ior à defendida 1 cgi a do Cf N. ISIT1 09Si tu sendo, suscitar tal
conflito para aplicar' riónna anterior, na prática, resulta uni negar-lhe vigência e eficácia, o que,
ora.' varal] 1 e, equivale a considera-1a inconstitucional, seja qual for o eu feinismo adotado para
contornar a expressa vedação reginiental.

Que ino perdoem os que fundamentai am a impossibilidade de apiesenliteão do
recurso especial no caso ora analisado rio Código de Processo Civil (CPC) e em sua icspectiva
doa ina. E que a aplicação do CPC se dá 'cle f1)1 111à tillbSidiàlia aopiocesso adminisiral ivo
fiscal e, Ma 11111.1:91, é de Clareza solai' a autorização normativa paia a apresentação do erCrido
ceias° especial.

Dest a lie-Se aqui a ieferência feita pelo contribuinte em st ias contra-lazões de
que o regimento interno da CS R.1-, atualniente em vigor, tornou expressa a regra que até entõei
depeidia da int et pretacão integrada dos artigos do regimento que então Vigia, como a seguir se
eproduz:

árt 7."'Compete à Câmara ,Supe, for der Senil sos Piscai.. por suas
Turmas; julgai reenno especial intriponti contra
1 - deci sitia nficaintinime de Camela quando roi comi	 à lei
c:tinir:saiu da piora: e
ii - decisão que der à lei tributária bacon ereção Mim/ gente da que lhe
lenha dado outra Caruma ou a pi 0/)!! Gamam Superior de Peru; NOS
Fiscais:
(	 '

,r E 'cabível a haerposição de recurso especial toamo decisão que
negar froVilltellÉO ti rs. turco de oficio. •

l'ort anto, com esse entendimento, considero iiidevida a prelinnnar aventada no
acórdão tecei1 ido de impossibilidade de cabimento de recluso especial contra decisão que nega
provimento a teeurso'de oficio •

Enti etanto outra matéria se impõe na apreciação do presente recurso
cx b aordinár io

-E qiie. o § 3" do artigo 50 do Pmecsso Administrativo Piscai estabelece que
"(Jratudo puder deetcla do mérito a fa por do sujeito passieo a quem aproveitaria a declaractio
de nulidade, a autoridade julgado: a não a pi anunciará 110111 "1 andará apear O alo OU suprir-
lhe a folia"

19111 ViSta da preliainal apresentada pela recorrente, relativa à já proinalciad a
declai ação de inconStitudonafidade. do ar 1.. 45 da Lei IV 8.2 1 2/9 1, pelo Supremo Tribunal
Fedeial, a qual foi, inclusive, objeto da sia 	 vinculante n 0 8, impõe-se adenn ar na matéria de

;mói no.

ln F nina o Acórdão prorerido pela Teweita Cama] a do P1'111111110 Conselho cio

Contribuintes:

9

r	 . ,
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1n(Itti o prthertle p; (tactilmente de fluam de Infração de IRRI, PLS', FINSOCIAL /
: eaturantento, COP1M8 IRlanne e Contribuição Sm ia/ lavrados em decoriênda de

tição fiscal levada a cljilo Fio cana ihninte e TM! apurou ceda omissão de receita
operacional. foracicrizada pela não COMprOVacii0 da origem eánJ C.J• ellVidade da

I	 entrtat de ntlinerárili, I . gathennente ao aracicio de 1992

( ) - ,.. ,
A ildiação constante do lançamento matriz se reparta ao ano calendário de 1992 e
fai cientificado ao sujeito passivo em 25 de maio de 1998 Logo, hem andou o 1
meditai) quando reconheceu a decadência e pelo feto de ,svav considefaçá-es w..
tunaldarât ao entendimento de‘ic Relatar, tineta 0-0 com razões de decidir pato assira
IR!) olha O anCla

O Acórdão reecTrido inflama, ainda, que:

Antes de mais nada é percho delimitar a lide A matéria CM Wilile nesta instância
especial : se resume às emnribuições sociais pois o apeh> iodo é calcada no orago 4$
da Lei 8.212/91, nada tendo o récorrente filado sobre a decadência do 1111'.1 e do 11?

' -	 fonte. , -..
,
. Assim. o at I. 45 da Lei n°8212/199] é a norma que sustentou a exigência lISCilI

em rela§Tio às contribuições sociais Colii .ts e CSI -I.

Dessa' te, ¡fiei de sobre o mérito da lide a súmula vinerdante n" 8, expedida pelo
Supremo 'ri-R-ninai Federal, confin me segue:

i	 Stimu/a Vinculante no 8

§§7§) iticonSliltreinnah o !vinagrai?) único do atilho 5" do Decido-lei
/569/77 e et‘ a; figos 15 e 16 da Lei 8 212/91, que It alam de In eserieão
e decadência deo edito tributário

Por todo o exposto, considerando o disposto no § 3' do alf. 59 do Decreto n"
70.235/72, voto pol§deixai de declarar a nulidade do ileCNCiii() recorrido paia, no mérito, negai„ ,
provimento ao reemito especial e declarar decaído o direito da Fazer Ida Nacional de exigir o
crédito I ribut ário objeto do lawunento de oficio.

)	 ,
Sala dás Sessões, em 15 de dezembro Tle 2008.

(-I-

,

V(,,LIIRI4-1 e1/2112-...,2.- .,\ /
1AA CRISTINA Ro-,5 DA COSTA
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Voto Vencedor

Conselheira 5 usy Gomes 1'10 fita ano, Redatora Designada

Entendo' que o mérito deste Recurso passa por duas questões: a) eventual
aplicaçâo do dispositivo do novo Regimento que prevê expressamente a possibilidade de
interposição de Recurso especial contra decisão que negar provimento a recurso de ofício; e b)
a verificação da posSibilidade de interposição de Recurso Especial corrn a decisão do Conselho
de Contribuintes que negou provimento ao Recurso de Oficio, antes do advento do novo
Regimento

AssiM, deve ser enfrentada pr imen umente a tmest ao que vei ga solar e a eventual
aplicação do novo R eginierito a Recursos interpostos antes da sua vigência.

O tema . é a aplicaçãO da regra mocessual iro tempo.

No momento que foi interposto o primeiro recurso espeend, aimni. perante a
Primeira Turma da dzinuna Superior, não havia o dispositivo expresso com esta previsão
especifica e o julgamento entrou no iiiérito da possibilidade da interposição deste 1c:curso em
vista da previsão do Dècreto 70.235/72.

Aquele. recurso foi julgado perante a Primeira Turma que entendeu por uão
conhece.-lo e dai foi interposto este Recais° Especial, com vista em um Acórdão da Terceira
Turma, que em case similar entemku cabível o conhecimento do Recurso, e, nos dois
julgamentos restou 'dai o que não havia uni dispositivo expresso no Decido 70.2.35/72 e no
Regimento dos Conselhos e da Uniam Superior que abrigasse a possibilidade da inkmposição
deste recurso.

. Pois Wein, entendo que com. Cl advento do Novo Regimento lutei no dos
Conselhos e da aunara Superior de Recursos fiscais que prevê a possibilidade de interposição
de Recursó Espeend da decisão da Câmara que Ilegar provimento ao Recurso de Oficio, há de
ser enfrentada a questão da lei processual no tempo, para tanto vou me 50 Celter da previsão da
1,ei de tu ti odução ao Código Civil das lições do processual is tis

Maria 1 felcon Diniz em seu HW() "Lei de lniroduçao ao Código Civil
baeta/ etada", pagina' 176 e seguintes, ao tratar do artigo 6'. Da T.,ei de Introdução ao Código
Civil (AI t. 6. A Lei ein vigor tei á efeito imediato e geral, lespenado o ato juddico perfeito, o
direito adquirido e a coisa julgada), assim disprie:

,.	 O aci 6", ora conienüido. trata da obrigara, ralada da lei nu tempo, da
lanitaçaio daefie:cicia ira nova no; Ma int roallita coma ai 710:10(

+

Colijo kr vogar é	 rk, viênciii da norma, 71(-10 implicando
maidSis6iirmierac	 MúlhIleine a eficácia, 1ill(117d() a nova 1101(11(1

VeDi liliorfilicar ou le,grilar,	 ma difama/e, a nuadria via .yada pela
anlcsior, no toda 6.16-, ogriciiiii) ou em parle (der; ortricato). podem vaga
cariado catre as novas di Tos içães e as iCiaçõeS	 dcfinidas
.sol a	 da velha norma itivawda	 norma mais acenai Só

terra vigor	 o fiara o ou ~alia ‘i noções. 0n67i0IPIClite
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tonSáluidas á A nora 'tonna reporutiria sobre a antiga atingindo OY

fitos pretéritos já istnsurtutelos sob a égide da norma revogaria,
• qfetando VA' efeitos; pi aduzidos de sinwcries já pa Ç sada, ou incidindo

; •sobre fios missiones ou finuro n le ilitassiesprraáritav?

. O direito mie; (coem; al soluciona O conflito de leis no tempo,
apontando er fieiras ; para aquelas questões, disciplinando fatos em
ti ansiet52 temporal, passando da égide de uma lei a mina, em que se

• desenvolvem enu c normas lcurporalmente diversas

Para solucionar lais ifilusiàu9, os 90'ili 'aio9 ualizailov São

O das' áisposijaiev transitót ias chamados direito interlempoml. que
ão elaboradas pelo:legislador /70 prOprio texto ma malha) pata

concRiar a nova munia Cala 09 relações já definidas pela anterior São
disposições que tem vigência temporária. com o objetivo de revolver e
evitar conflitos ou lesões; que enterrem da nova lei em erotfronu> com a
antiga s

O ilOS 171090.1009 da retroatividade da incarna/flertada das normas,
constru4.,ões dono Má; ias para solucionar conflitos entre a norma mais
recente e as relações jurídicas' definidas soba égide	 norma anterior,

• na ausência de narina transitória (humo ao ritutrito de validade
temporal do ;tonna, na leia ia ICalseninair. deve-se (talha:Uh O parindo
de ((empo posterior ; e o anterior à prontulgaçáo, ou melhor a

. pul)liaçii(L. Arsim 'Çcardo, no rpm atina ir ctlensêio do tempo de 5ma
obrirforioredarle, a lei poderá ser refroalieit, VC c.steinlal Si," (floreia ao

2 passada', Ou ir; eirOaril yi, se alcançai somente o fiara o Há. uru nono,
7101 ruimique podem dispor para o passado e paro o fiam O; outras só
oater . O futuro ou para; o passado Não poderia terrina() o mactulinecnio
ame ; erS'2, ternla &fiar-tática da incidência nortmaffita, ',ela qual te
incidênCia consistiria nu configuração atual de •ituacõev suNefiva n e
produção de efeitos em sucessão A narina vigente podem ter gruir:ia
isto riji fossibilidade de produção de efeitos Quando ocorre a produjeio
de s fisiths. sottligtnando urna situação sulj)etiva, tem-viti incidência da
nortna .velncidência diz respeita aos (feitos já produzidos A norma
revogaria por outra não nutis jnothezá á edidlos, nas sua ineidanela,
hia 0, 9 a configm ação de Situação suliletiva dentada, permanece
E:labora I e:vagada vei, afeitas permanecem A norma meeedenle não

.	 Se miallain eiva, perderá sua eficácia !Tetras (}x 'func. ai» que per-is/era
OS I ilacao,5 já cançalukla v Sal) seu barres-to

Da análise tio art 6 da ter de haroducalo, a doutrina c a
fut i spsiqtêmq„ ré,,, apresentai() oç seguintes ei ifàfiav ia» 1009109e9 da
quesnia da aplicohilidade dos principias da retroatividade e da
irrelmaavid(.ilà.

•

1) O 'principio kmpus regi), achem felz. Com eine tailos 09 (20a.
pr0i:091(7/5 1 ealizain5 Sob a Visaiacia da lei anici for sciam ri lidas
que as : fremirias processuais tenham trplicabilidade imediata, i c'.5 .;erido 0
deSla n Voilánienio restantes do processo
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: Foi tantó, de acordo com a interpretação aciina, no presente caso ter-se-á a
aplicação do principio tem pus regi! actunt de tal modo que quando há uma 310 Vil lei processual
os atos proaessuais anteriores 'ao se modificam c O piocesso deve se adeq uar à nova lei, assim,
a lei só se aplica aos atos ['estantes 1)est e modo, no presente caso, o novo dispositivo
regimental que prevê este recu No 11:1,0 pode sel argumento para o conhecimento do recurso à
época de sua proposinira, eis que no momento da propositura ocorreu a incidência normativa e
a norma então regente iiião previa tal iccuiso.

L, sem a previsão especifica de tal 1-OCIOSO, é impossível o seu conhecimento de
acordo Com a datai iria de direito processual que se socorre do principio da taxatividado Ou da
ti pi cidade que nos i.lizrues de Nelson Ne y Junior e Rosa Maria Andrade Nery, cm Código de
Processo Civil Comentado, página 712, assim explicam:

T1.1/21.4 TIVIDJIDE O principio da taxatividade dom re do CPC 496,
. que va utiliza da expreSção "são caláveis os S'OgUinfeç :Mil O. de

Int ma trAndicai que a utgra geral do sineira recurso] bt (tênias) é o da
faWill ,idack dos recursos Ido quer Unificar que or ; cem .s-ov yjio
emancradoç pelo Cl '(2 e ma; as leis In ncessuois Of091OKOS daucits, vale
dizer : eu_ rol evolutivo Somente são recursos os lOCiOW impugnativos

inz denominadoi e iegulaeleY na lei ;necessitai Não viu é CCOCNOÇ ci

-	 cot; tinjo parcial, a lentesw, OCCOÇSárifl e o pedido de reeonsido tição

Para finalizar, bago à colação o inteiro teor dc Acói ao do "LIMO que trata deste
tema e traz. a conclusão aqui adotada

•
Nãozio 0 do prouuso

/0)44 06 015913-0/001(l) Relator

A/ iRell DE [MOI! BALBINO Relato, do Atordão

AdziRCIA DE PAOLI 8ALRINO Dam dodulgamento

054)6/2008 Dana da Poldicattárt

24/06/2008 bucal o 7'e017

EMENTA PROCTSSUll. CIVIL- AGRAVO DE INSTRUMENTO-

A CIO e, DE EVECUGIO DE Tirno EXTRA JUDICIAL
CONVE RSA-0 MÍ AGRAVO RETIDO - IMPOSSIBILIDADE -
EMBARUOS DO DEVEDOR OPUS"TOS ANTES DA VIGÊNCIA DA
LEI i 382/3006 • / REODISITOS LEGAIS DOS' EMBARGOS
PRESENTES - EEEITO ,MISPENSIVO MANTIDO - RECURSO ;NÃO

PROVIDO-Os efdfo da Li processual nova, não reuni/geia para
modificar os atos já praticadose-Opostos embargos do devedor antes
da vigência da lei 11.382/2006, aplica-se a lei antiga, para a
aprecincdo dos requisitos de sua admissibilidade c do ajeito
sospoisivo. -Reclusa conhecido e provido.

AGRAVO PÊ I 0144.06 015913-0/001 - COMARCA DE C4RA-I0 DO
RIO CLARO - AGRAVANTE(S) ANDERSON ANTONIO LEANDRO -
1GRAI/A[)0E4)(SE ANTON/O CARLOS CAPIM° - RELA/ORA
Ent .S1?”, DEVA MÁRCIA DE 16101,1 BALRINO AcóRaio [tinos

, aonde. em Turma, a 17 GiVLIR,1 CIVEL tio 7 'illa mal de .laslitw
do Estado de Minas Gerais, ineorpm ando neste O rekliári0 LIO Tis

13

„
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e011.0111214ãCie da aia dos juleennentos e das notas laquigrajb as, à
unanimittade de votos; EM DEIRRIR OS SENEPTCIOS DA JUSTIÇA
GRATUITA REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAI? PROVIMENTO

• AO RECURSO	 ;
-

Rala Ho 'zoare, 05 dejunho de 2008

DEN7 'MÁRCIA DE 17401,I BUIR/NO - Relativa NO T1,5"

7:4(2(iGimmus A sr. DAS", AEIRCT1 DE I7102.1 Sul IBINO:

VOM Intaa-se de (kW Ovo de iiiVitumento hum pos to em razão da
decisãoãO MAl Juiz; ira sladada á fl 37771, polatada nos autos dos
paha:0's ()postai pelo (4 £2 à execução le liado Ira» edicial
que nue nuoni agi evade, em que S Era, enleado; por bem CM
1lweber os etnInu go s também ;w (Rito suipensivo, confOune rua 739-
A ,5 l" dl) CI L do filikkIliW1710 de que são ; ele gantes as a/egações do
endwrgame e Oh' que lia ; isco de duen ClY“	 rim: tição prossiqa

O agraVanre pugna pela concessão do efeito suspensivo e pelo final
IY01 22PICWO MI recurso, etãeilfill20 que, coa/o; me TIO rinlaião do
CPC, • os embargos só são recebidos no (dato suspensivo
execpcinnalmente e que no ; :a so não Ye justifica a sitspintsán
rata i!, rug parque lide ilemonstrado5 ee tcquisitos erigidos pelo a; o

739 A	 CPC. e ainda poique os eMeülgOS são iniCUPpflOWle
Lnt.ptoç 'po, mis:Meia de documentos essenciais ergo a erigidos pelo art
736. peMógrafo único do 6,77C

Na decisão de 17 44/45, foi ifUldevid0 o efeito suspensivo ao 1CCIO'10

O agritivtdo apreseniou contrantimna, sustentando que os raios
. aponuitilos pelo agravante são SIMãeeiç. que o caso é jun ivel de

aowvo5elido, que o taido da erceucho foi preenchido e &Xe( 'atado de
me-112, nue se gala de hilsidade ideológica Requereu que o 1('ClU,d)
seja inmilmaido, por se /raiar de caso passiVel ele agravo relido, De, que
seja tiegado provimento

O MAT . Juic mu espana as What liMIÇOC:5 solicitadas, nforma fulo ;pie
inantin'e a decisão miram:Ia

E o teljtório

.111ÍZODE cIDAIISSIRILIDADI;

Conheço do Pentl'.10, parque próprio e tempestivo

Ressalte: que o agravante, te/ieneeu	 bencjicios da justiça ,:.:7011.dia
nonlninunesta segunda inskincia

Considerando que os UCHefief0‘ ela justiça erifielle 7)011e02 ser
concciildos em segunda instancia, e que o agi-rimai:, uant-sti de pessoa
fivica, Sim simples deeltaitçáo de hipossnficiênCia autoriza a toneessão

ine rui 47 da Lei I 060150

Ai. A parle Orai á dos benefícios da ti vs é aduela judicie, ia,
LOCgifflite simples afii mação, na», ópria petição inicial, de que ralo está
eiv condicães de liana, : Os custas do inoimsso e os honor-Mias dc
adiwgado, V CIit prejuízo prinrrio nade: mu; fininho

II
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Portanto, concedo tais fieneficios paro O agfinsinte e conhece do
17'7110.10

PRELLIfiNA R/INÉPCIARECURS.41. SEGUNDO SUA 1,011114

• Ao contrário do que alega o agi ovado, na espécie não cana ag i ovo
pni que inócuo ao lfin pts • tenclido, que é o do prossegainiciao da

17K01'11(770

• Se rnersimente retido, O amovo vó serio apeei ado quando da eventual
afielairra relativa á Opa? hélio sahumea que julgar os enibargos do

- devedor))
•

Logo, da sks . isão que ( .0nkt e <frit.° SI1V1(117sivo aos embargos do
devedor pà117 NuTender a exceussio odiável a o ornais) sie instrumento
se a pane pretende a confinuidade da crecusasssoh a alegarão da
7111.1'&10117 dos requisitas do I "do ter! 739-A do CPC

Reparo cum eliminai

Alain)

O himalqoac recorre da decisão que concedeu cieiro susoenviro aos
embargos do devido, opostos pelo agravado

Atuno que e, decisão reco, tido é passível de agravo sk inartoncrilo,
mio sendo O caso de convensão para a forma relida, no ,: moldes da Lei
11 137/2005, pot que, editasse, contém potencial lesivo à pai te

Tenho que assiste lazão 00 agroWlillU

O presente recurso 11(7: 70d te da decisão de fl $7

Nela o :MAI ,htiz trechos ov embargos; do agravado e lhes 001/111171

efeito sUpCHSi.VO, à há	 do sul 739-A do CPC
• s

O ai-algente, ora agravante, recorre sob Ires argumentos: ausência
dos i .eqiiisitos do arr. 739-A §1" do CPU, inépeill da inicial por falta
de documentos essenciais conforme art. 736 fiará:p .(0 único do CPC
c intempestivideule 7111s embargos.

•
Todavia, a lei nova 111711retroage para modificar os atos processuais fá
praticados.

Segundo o (kabinet, o tema rem o seguinte significado e edemitim.

"As leis proccvsufaiv hasilei, as estão sul:Aias ás narinas relativas à
clamem temporal das leis, constantes da Lei de Innodução ao Código
(2 vil (,) A lei ist occxsiial em vigor to á afiam imediato e guiai.
raspei/tufos o ato úmida o perhato o direito) adquirido e a coisa
julgada (11CC. ai! go ) A pi Mo ia Caris fite Pedes as SCgIn (7 a
estalai/Jade dessas situações 1'41171071110d7es em face 'to lei nova fina 50 ,
inc AçtXTIO •	 (111(75ilin C010710-51' pois ofient)s 170 toranle (UP:

771(7170WN cto Ao por ocasião do inicio dii vigéncia sla lei nova
Diante do In ohlema, três diferentes sistemas podo nith hipoteticamente
lei thoneacão a) o da unidade Ia °ressoar segundo o qual, ' ,rufia) oh)
ve desdobrar CO' 110117 série de aios dfischsos o processo apresenta tal

15
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ift/idaiti que Nontente poderia ser regulado por uma única kl, a HOW,

OU O Vf lha, de modo mili a Velha (mia de se bilow inn 1150 Otel I e;
ee 011el7ei da FlOVU, com pé iluizo elos aws fit praia ridos crie ri sua

h) O das flIVCV preeeS'Velli, n, RIM o qual di ;ling:lir-sedam
fases pétwessuais C	 S (posiuladria arr./inanir ia, insinuaria,
dei:ic(aia cem sal), cada I ff ee suscitam". de per si, do ser
diseiplitendir por uma lei diferente d a do isolamento dos otos
processuais no qual a lei nora hile atin ae os atos processuais já
preuiradirs. nem seus °fritas atas  se aplica aos aios processuais a
pratieàrêsem limitaenes relativas às Chamadas fases ta heeSSIldiS. Este
último SiSlelell tem contado co,,, a adesào da alotaria dos autores e Mi
tworessarnenie consagrado pela art. 2o. do Código de Processo Penal:
" a lei proreshual penal aplicar-se-á derrde logo, sem prejuízo da
yllidade'' dos atos realizados sob a vivência da lei anterior". E 

confiro-Me thletailllellle de geral aceitação pela donirina brasileira, o
dispositivo Eanserito contém une princípio nem, de direito r,incevç,ial
intertemporal que também se aplica Como preceito de superdireita, às
normas de direito processual civil" (Ada Pelletil ini Grinover /Gindido

Dinamateo Carlos A Cintia- Temia Gelai do h Gee S-Sa-
21u 1?ei. 2005, Malhei; os Seio Paulo, p100-102) A jia isin tillência
adotou eis te eniendintento dein; Mário

"Tendo lhe le Vier e Cffilslimuir o piocesso de leee série de alos que se
desellIVIVIWI e se praticam SlieeS vivamente no tempo, podendo sei
°fingidos pcla nova lei no meio de tuna flue, pode haver dificuldades
till s0114M70 do conflito temporal de leis processtmis

Segundo a doutrina, a (presido pode ser irolueionada confim me fre7
difercuries sistemas

O primuit o. da unidade processual, que considera o processo como um
iodo porlitnio, a a Mista lei deve se Mann para mio oco; iia a t carniça()
da nova, semi inutilizo dos atos já jnai,cados til' a SIRI vigé

O segundo, das fase »roce s% leri.s, que divide o In ocesso cm !cises
piocesstÉliS eilhitlehleS, segundo o mut( a lei tio W, não se aplicaria
enquatno Mio ne com:h/isse a fase em que se @Janela O pi otesso, que
entali:Lidá regulado pela lei ' ,dila, thIlVáleVelhle-s e basicantind a fase
posadriaria, a Pise predatória. a fase decisória e a fi“c: eCeline

•

E o Mamo %atenta; do isolamento das aios piocessuilis, no qual a lei
nova Min atinge aquele? já 'nadados, hem seus efeitos. MeV sei á
aplici;VN aos af07 processuais que ainda mio &dm pralicados, e que
puderem sei per ftPatnenat isoladas dos anila motes

O of danamento linidieo brasileiro, adotando ft pi si tr,nçruvt, prevê no
dfleye l 211 do Código de Processo Civil:

"Este Cétaigo regerá o p; °cem, civil em todo a militarin brasileit o Ao
entrar 'em .was disposições aplicar-se-do desde logo aos
granes stAs pendentes" Por tel7Veguiate, vigente a nova lei pr ocessual,
mi/q ui-se Imediatamente a iodo os p; <ices So% em Mele Mete?), hem
COMO OM eme se elieleM, atendendo-se ao principio tempos 'tinir
4CTLIA.1, lendo como referência a prática do te proces.mal ticjaAe a

,
pertsprudencia

iq
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'PROCESSUAL C/ VII, EMBARGOS INERINGECAHES A PELdeidió
13 111311CM) (lA)11 LEI AP 10352/200/ ANTERIORIDADI) MI/JÁ í?GOS
DE DE(4.1,1111()StO »pidona POS'7'ERfOR LEI Nov4 RAGÈNCIA
1 - Consoemte entendimento pacífico, a lei processual nova um
ineidencia imediata, devendo ser aplicada aos processos em curso.
resguardados os Mv praticados' sob a teRishieeisi revogmla ( )"
(17158P 6382 )9/1?S', rei ..211in Felix Fische)). HIU de 16 082001, p 281)
Assim, Pintemos i. sc,la nomentos diSti/COS LIO processo, raie como

e
equisameMo da acão, 111(1(50, (01. MCMCCIO contesiaçáo, desegnacão
dc MülidM.M. produção de provas pericial, documental e testemunhal,
seniciuça ) apelação,sher cada UM deles, aplicar a lei )dgente à época de
sua 7taleacao, sem submissão à lei vigente CU dota da propositura
ação " (1C 0479 05 091 923-8/001, 14" ChivelITIMG, id Dev
Renwo Martins dacolá j 06 10 2005, nr 221 II 2005) "AAP: NITI
4(1Pdi r° DE INS7R1IMENTO —11)1 11.232 - NORMA PROCE.SSUM,
- 71P71(21(77IO MIEDIAT3 - PENHORA - OFERECIMENTO DE
ISIIPUGNAU/i0 - 131(74MliNTO DE PENS'43) MUSS.11 -
CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL- INEXISTÊNCIA DE EXC1SSO

, O C'Ade5o de Processo Civil foi ai tendo pela 1,ei 11.232/05 sendo
acrescido de diversos dispositivos letais. nua vioência iniciou em
24/0612006.Em mal ia processual, o ordenamento jurídico
brasileiro adotou o sistema do isolamento dos atos de amido que a
lei  processual nova fein eficácia imediata, ao/irando-se a todos os
processes em trâmite.Não se deve olvidar gos_n2In irisd ren.
se pela lei do tempo da prática do mesmo, co ''soa fliC o principio
tempus 'rena ACOUNI.A pensão mensal vitalícia fixada tem cavai er
alimeni a r de modo que riflo se mostra indicado o levantamento de
gualdia pelo devedor, tendo em vista tratar-se de prestações
enntimias, mio débito remonta a data preterira." (AC
1.0145.01.034.557-0/001, 17' CCivel/LIMG, rel. Des. li-mar
ferreira Campos j.- 24.05.2007. DL 15.06.2007k ,51/eaulo Tenro de
Toresa Airada Alvirn Irmo bier CM tua reeentissinut oln a "Os agravav
no CR3 )13rasileiro, da BI ampliada de acordo com a Lei 11 187/05,
2006. RT Silo Pauler, r) 6/7-625, o princípio da 19(70 cirotvin da nova
lei pr'OC 'é'S'S14(11 not atos do processo já praticados on consumados mim o
regai,* yoprifieado e oleimCC

:
'As noimas purificas, CM principio, regem as situações táticas que
CCM, élit CM! IUMIO elas(normas) estiro em vigor Portanto, as 120111MÇ

iCM lflçciplinarn sinumeões que ocorrem I/O MCMIC empírico, no
espaço que vai desde o momento em que CiM eln vigor até aquele
em que) foram Jácilíl on expressamente revogadas ik sim, e em
principio, as leis passam a regiar os. atos MICtlicilallilMIC, MI sela, a

1.1,. rio MOMMMO ,CM que passam a SC!' leis VeCMCV Náo são
diseiplihaders pela lei notw . firlos que ocorreram no imssada, CCM fatos'
que no )fidwo leráplugar, depois da sua (da lei) revogação A lei, ele

CIMCLI CO presente. Daí nossa receptividade à noção chi
direito adquirido processual) nio utilizada por Galeno Lacerda, ou seu
primoroso trabalho sobre direito inter temporal ( )1)cçvlIS
observNões, .Ditas por um dos nossos autores clássicos no que diz
respeitei ao direito hum temporal. pode-se, com a devida vinúa dos que
cm connário pensam, ir )fia ir o seguinte é instrporieh ,c1 a ideia de que
as parles C209'51701 ser legilanamente " surpreendidas" man a lei nova,

ri
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IIICI (rd' Ltd ': em protesto pendente Essa insuportubilidade é tanto
juridiciliManto	 iá que incompatível com o listado de Direito-
, e, mimo' diz sabidamente o autor referido, é também "popularmente"
intoltnátMd Derem indoise tu) autor 'Rubens timongi Franca). A kNilll, a

novarao incidir má processo pendente, não pode causar „surpresas.
Essa ' proteção à .sitrietção das partes acaba por ligar-se
inexoravelmente a uma figura, se não idêntica, análoga à do direito

• adquirido. Alentar ao. s. principias que inspiram a lei e ao sistema
• politica :bui que vireinos é o único modo de o jurista não se tornar

verdadeiro prisioneiro de fogos de palavras, em que vence o
participhine mais hábil. Veta-se, por cumpro. a espressão "inch/dm-ia
Mictai-Mil' em confiara° co,,, 45intacão consumaria". riba; Tida norma
que cIi/5 espeito a; ch urso esta alie; ootio atinge ;ocluso já interposto,
ou soja. , recurso interposto em titilação coosolitlada' t .4 noçso ver,
devetté 'optai pela resposta que Int 'stigie de modo III( tis incisivo e
veemente os valores Ycgirrança e ore visibilarde, que são verdadeiras
finalidades do direito, consitler orlo otemporaIntenre Na tisfina dov
1edirso4, parece que lealmente (;) sa aplicação imediata não pode
signifieed sendo que o 7I0V0 irgime soja aplicável aos casos em que a
deciseits Sc tenha 10	 10	 Já no vigérnia da nova lei Assim,
se a lei passa a vi.gosor. ferido sido já protelada a (Icei tem, ainda
CM cl rsir In aso paro a inter posiç:ç tio do recurso. cite d<lv sem !metitosto
no atiligt) regime O te:curso segue o regime do lei vigente à étnica tla
imolação do derdsão 4%.smin. enlentlenws que o dia em que a decisão é
puder ido e o que determina o lei que deve incidi;	 ) Ilá, postamo,
irhuateldde a mau fávice, /be o conhecimento do Oro rficisótio
(refluindo-te ao In infiir o grau)e y UllplIbileifitnie; d publicidade que
I apela o 'c: Distendo do itio sentencio!, que é atedio ( ) Por isto, 1)0 eCe

rex valia, : evidente que Os (fritos tio fidgamenut exc p fndo-Ne cun
hibuwo miseem e se arrumem no momento 077f (MC SC trafica e
termina i:o julmuneitro. O que se segue, como se disse, é !Will e esti ira
docufiteniação ( ) lltaitspondo-se este rYlehltáfin para o plano do
processo e especifii emente dos recursos, podose dizer que (VICIll

C(.4% ) r ()tios() sob deter minadt procedimemo rem a legitima
cdpeittalow de vct-la prIgadn naq u ele tegVIle d Id »VI eine o láro da ter

alterado' o 1 egime do ocaso pode, por exemplo, freei desarmo ceei o
átl eres da agir pata (C 1!? ruimposto ( ) Galeno IhtuAda diz
expre‘,Slállellit que "oS seaursik inimpottos pela lei antiga c ainda Ild0

julgádds, devo de se-lo, consornile as ;ogros desta, embora abolidos on
modificadas" pela nova lei (" O na 'o diodo) processual Cf vil, p 69)
Nentelhantenwine, a novo notação do uri 527, partigirdo único, do
CPC (cd Lei H 187/0)), que dispõe solhe a itssiettilibiliclade das
(10( iSje5 Pç:fletidos tios casos dos incisos H e III do INCI SIVO artigo,
somente incide em é CliVICIO as decisões proferidas- na vigelncia da lei

As iín, por As cintilo. a decisào que determinar a conversão do
agravo de i05irlIM:1110 	 (IVIrtvo sei id,, atiles de ns oder a t:5CSda foi
11187/05	 vigor, pode ser objeto da é canso de	 (ti O,nos-
terinoStdo revogado redação do (VI' 527, II" A »In udencia acolheu

,	 -
ente enÉenülniel710	 in/nio

PROCESSUAL (7111, AR?' 415, 3". DO (TC ACRESCIDO PELA
LEI 10142/01 APLIG4(140 NO TEMPO PRINCIPIO TE//PUS
REGGICACIUM

IX
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1. .7fr l'jgla n de &J eito aileDemporal consagram 0 principie Roques
02ga :A C71151, de modo que a lei praccumed mova l(00 1111(iL ia
imed iata: incidindo sofre en atas praticados a peu la do momento em
que safe» na a g iigara, ia, mie a lecluçando. inda via o( /MN 11115!anadoç
sob e( OupD10 dá legislav(7() 017110101; 501) pena de terroagu paio
»1 <q»elicm o direito 	 ido o alo jurídico peeft < »o e a e Ta YO Migaria

2 1110515:01(7 vigência da Lei 10 3.52/01, que mo ()tou quem o j 3" ao ah'
515 dá «PC, 1050 Envio pc,miss'Ao legal para epee o( ti duma is do pois,
CIO ja&iii< O 1 eu urso ele ajeclaeli» aprecia)scon da (Lamente o mérito da
(0011l51 ;,5 '11)) 17 senfença ',apukula hasfa-ve limitado a exfinguit ci /11 01:5,550
S101) euenne dc 1?( VOZ? 112(31216rM

3 Precedem/e( cle<ambas Clc numas de< 	 Geo Público

171}01 11:50 especial »remida

IRE (14 1014444/RI, Rol Miram; o Castro Mei, a. Scglinda 7511117a,
jaIgadn'I'M 79 02 2008 IM 06 03 2008 p I) Este Tribunal Ui decidiu,„

EMILIÉGOS INFRINGENTES A CÃO DE 11145CA E APREENSÃO
COMROREUEI hVt -itGio DE DEPÓSITO AnERAOES DAS
NORÁLTS QUE REGULAM O PROCEDIMENTO LEI N" 10931/04
APLICAÇÃO RETROATIVA IMPOSSIBILIDADE FIABILIDADE DA
DISCUSSÃO DAS CLÁSUI ;IS REVIR ATUAIS ABUSIVAS MESMO
ANTES' 'DA VIGÊNCIA DA NOVA LEI RELAÇÃO DE CONSUMO
MAIFRIA DE ORDEM PÚBLICA RECONHECIMENTO EX
OFFICIO A QU'D OUER TEMPO E GRAU DE TURISDIC,L0
PRECEDENIES NO STJ COMISSÃO DE PERMANÈNCIA
LEGALIDADE 144 CORRA /VGA DESDE QUE '.AO CUMULAIM
COM )56.012141<ÇÃO MOYETÁRIA E OUTROS ENC41GOS
MORA 76k/OS

As alt(P:aveies trarideD pela Lei n" 10 931/01, ¡efetivamente às noimas
ele eo141i(4 prneess mit :SC aplicam, de fia ma anediai» aen et (5 Sós em
anciaMeOeto, resguardados Os (Ilos poilicack( sob à agida da lei
revogaria

( )1;J- MI; 2 0000 00.483744-1/002(1), Uberaba, 15"C Cigel do
1:1,51Gar1te4 BiusuSiurI ,Mareonehs, .1 09/11/3006. D/ 16/01i2007
AGRA VO DP, INSTRUMENTO PEDIDO DE CONVERSÀO DO'
AGRA IV DE rvsyRuAirLN PO EM RETIDO INVIABILIDADE
ALTERAÇÕES DA LEI 11,187/05 POSILRIORES AO DESPACHO
DE ADMISSIBILIDADE NÃO RETROATIVIDADE DA NORMA
PROCESSUAL TILVIPUS REGI?' AC 5171/11 LIMINAR EM MANDADO
DE SEGURANÇA CARÊNCM SUPERVENIENTE DE INTERESSE
RECI IRSAL AI ATRICUI A FAISEME.STRE CUJO PERICODO IETIVO
LÁ TERMINOU ANÁLISE no MÉRITO DO ACRA 1/0
PREJUDICADA

Em scs R de cli4e0o incei temporal. o oplenamemo peado (aut 13/1.
CPC e <un 2", CPP) adotou o prineípio do isolamento dos atos

oct• ssi rui,ç - fenuni c-'git ACTUM sugundo o qual a lei »mo 17a0

atinge àqueles já j» nem seus <feios, mas' Sou á aplicável aos'

atos is; twes snais rpm abula mio foram Noticia/Os (p, 04es SM"

2	 2:

•

;
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pronlenuts), e que poderem ser perfeitamente isolados dos anteriores
Se o titã:gire fiá admitido no modalidade de inerumento, deverá como
tal ser Uivei:iodo, pena de se (urdiu jr retroatividade át norMa
proa; iátárl e violai a 5C.1!ill onça Jurídica, o que. não Se admite Logo, se
O ato "ti r:OnStin n ado, não hát como aplicar a lei ran yr Otrando
recurSo t,,apris o .seu processamento, não puder ita8er qualquer
nalidadárm beneficio ao agravante, em razao da irreversibilidade da
siaracho ét evidente a carência muro r renienre de iram evse
recaráah o que leva ri rendai; que et analive do má:Mu do agrinv
restou irrejudicada Tal situação se evidencia na medida em que o
agrenvorm itleilea ga, na medida liminar, a sua 17100 Bala rm semestre,
CUJO perlado letivo terminou antes do pr oc es	 lo dá a 4s avo

Ag	 1 0384 05 039105-9/00I(1), Leopoldina, IV C Cível. Rei
Renato Àírli fins lacoh, 1 14/06/2006, DL 18/07/2006 PROCESSUAL

- .1citivo IN77CUALENTO -EMBARGOS JIXI eR-Àó -
A kilibizENTo ANTEs VIGRA:CM DO ,V 5" DO 411T 739-4 DO
CPC 11V1RODUXIDO 1) El A ELI I I 382/06 - DIREITO
INTEBTEMPORAL AGib IN7ERP0,811 NA VIGUIVCM DÁ LEI
ANTIGA - PROVAS JÁ PEDIDAS - DECISÃO QUE DETERMINA AO
LIARA RGAIVTIr JUN2'AR PI flA DE CrÁI(311,0 - RE.11:1(121.0
DOS : EMBARGOS EM CASO DE DESCUMPRIMLNIO -
IMPOSSIBILIDADE - PROSSEGUIMENTO DOS EMBARGOS -
RECURSO RCI 4 LAIENTE, PROVIDO

O da eito brasileiro, qUankr á eficácia da lei ploertSVIall nO tempo,
adoirM a :sistema do Uotamento dos mos processuais, no qual a lei
HOW/ não a finge os tilos processuais (á praticados, nem seus cfrilov,
se aplica aos aros processuais sabseqüernes Proce1Sados Os embargos
antes dg vigencia da referida Lei, e já aviando OS embartrurs na frise de
produção de provas mio se há de cogitar em possível rejeição dor
embargó'S arder rores. à rulva (ei, por ausencia da planilha de cálculo do
devedor:eller : urso pareialmeme provido .

,Ig ir 8 11 0024 06 102467-3/001a), Rei: Mareia De Pauli Da/hino, 1
21704/2907, 131 13/07/2007 A citação do agravado (11 1 rS'). se deu sob
a Imout do procedimento antigo da exumação, ou sela, em sraeraln o de
2006 Houve penhora e avollacdo ler em 28/12(2007 (f7 22), cujo
iSTOM10(10 (o/ juntado em 24/01/2008 (17 20v)

Logo. jau prtmen-0 lugar, rt01710 O Clrasirr) para (Pr rurilloS da execução
sa dc ((MeV dci vitsãneia da Lei 1 L382/2006, orla não se rrplica ao cavo
do tiütOS eón,lrn MC p/ intrpio da ir letroalividude.

Os embargos do agravado deram entrada nO profoCur0 (Vil 07/02/2008
01 25U, I ogo, em segundo lugar, torno o ai ( /58 do CPC previa
embinges Com efeito slispenSiVO FIO prazo de 10 (dez) dias- tornados da
data jia:jantada do nenatado de inlinsaÇao da penhota. ov embargos se
ofigurrilit tempestivos, pois o prazo iniciou-se em 25/01/2008,
ter tni (lande em 03/02/2008 (romingo seguindo do fer iado de C(1371411,111

de 01/62/2008 semeai/rafeira) ate 06/0272008 (ipmr ta 'Vira por Isso
prorrogado o términopaia 07/03/2008

Logo ri <mit ./V(7We Ilà0 tem razão ao alegai i'llutt11(391:0181( (105
embargos

•
,
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2amiba:4)7(7o bitu razão, em tap etar(' !nom. na alegação de int'iptaa
noivo:. se trata 1O 10ClaaCtlias esinidas pot finca de El nova,
inaplitaiic1 á espécie, até pa, gire os embargos estão instruidos com
doeumeatos soficientes ao seu fuEnimento pelo Att M. juiz (/1 SOts.$)
Reg fim, u ela qual to h rpm-, to aos requis.nos do ar 730-A, do
CPC, caio lbsse entendido aplicável. em piincipio são relmaniles
alegactiàs do agraM10 nos vaus embargos porque embasados na
aleginlien tle °In opriação indevida e Msificantio do lindo, e na
inestsládkia de relação publica cofre as partes (emitente atn-ovado e
beneliCiár io agravante) A alegação é relevante porque. se

Cals(la esaincão dainicrattrátt

Demais Vitta, 0101):,01 a requisito do risco de dano 00 MOCUladO,
agi a vadia e evidente, pot que caso ta oss iga di e-traição, lei á tb-cillido
bela penhorado, sem que 7705 autos. haja ventença gut: 1000a /laca ou
não et alegado /abairrarei/0 titulo tas tapiendo

DISPOSIIIVO

MsOn , séndo, conceda os betudíciev 	 juslito ,sartanitii, regalo a
pi c liminar e	 prennmen to ao tecurso

Ctivuts pelo agravante, suspensa a exigibilidade confinaria ar! 12 da
Lei 060E50

.;	 •

Volotadn de acordo COM o(a) Relato (a) os Desembanintdot bis)
LUCAS PERLARA e LDUARDO tT.4RiNE DA CUNHA

SÚMULA • DEFERIRtIll OS BENEFÍCIOS DA .1LISLI(21 GRA7VITA,
REILITARAIlf PRELWINA R E NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DL MINAS GRR4/S.-10R.4V0

N°1 014±06 015913-0/001

(gritos da relato' a deste pr)cesso) 	 •
,

Desta ÉM ma e fundamentada na doutrina e jui isprudência pátrias entendo por
inaplicável ao caso a : aplicação do novo dispositivo regimental como fundamento par a a
decisão de acatar cr Recurso El-à:ciai intei posto perante a Câmin a Superior de Recursos
Fiscais,

Quanto à segunda • questa° a sei enn enloda, que trata propriamente da
(tiver géneia de posioibnamento entre a PI inteira e a Terceira nu na da Mamata Superior de
Recursos Fiscais, entendo que o tem foi exaustivamente tratado nos dois AcOrdãos

- Acórdão ora meou ido ., o tema foi ii atado e debatido consoante se verifica cia auálise do Voto
Vencedor da lavra dc.r . Conselheiro Momos Vinícius Nedet e da análise do Voto Vencido do
Conselheir O Manoel Ciradelbri. Na Terceir a Turma, o Voto Vencedor de lavra do Cor rselheiro
Otacilio Cai taxo é pautado no voto do Conselheiro Marro& Gadelha e há a declaração de voto
vencido por paire da Conselheira Anel isc Daudt Prieto que a pai th do voto tio Mar-cos V ir irei us
trabalha tiudi riais itema.

	

A por,ririo vencida na Primeira '1 II 	 e que é o frindament(, da decisão da
Tenreira Turma entende, em bt eve resumo, que a) apesar da decisào de primeira instância oito

21
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tem eficácia enquanto,. pendente de 1 ecurso te Officio; entretanto, entende que a decisão cla
Conselho é de segunda instancia, em vista da previsão doa artigo 25 do Decreto 7O.235/72 b)
há interesse da Fazenda Nacional em recorrer da decisão de Conselho de Com ibuintes que
negar provimento a. r.e'eur se de ofício, especialmente poi que o recta so especial da Fazenda
Nacional tanto pode suscitar dissídio jur isprudeneial como conta atai iodado à lei ou à evidência
das provas; (, c) poufnc na órbita judicial, a jurisprudência do STE vem aceitando Recurso
Especial uri face de irJárdán de trilMnal que negou provimento à remessa o Ecial.

Por vez, a posição vencedora da Primeira "I urina e admitida poi
Conselheiros vencido na Terceira, Turma entende, OVO breve resumo, que: a) a finalidade da
criação do ecurso 091'neial é natureza extraordinária, de tal modo que -sua finalidade principal

garanti/ a correta *, compreensão da aplicação da legislação feder ai no contencioso
administrativo.. as:tim, decisão de p VIM eil a instância é definitiva gLaiado comi ál ia à Fazenda
Nacional O sisleMa' ruem sal concebido no PAF, idealizado e proposto pela própria
Adminisuactio ti ibutá;ia, dá-se por satisfeito apenas com a decisão de pr imeira hist fui cia que
eo nerar o crédito ti ihurãtio." E prossegue no sentido de consoliclar O CiltaildialCilte de que o
recurso de oficio é rilha ferramenta para que seja dada maior segurança ao sistenta q narulo
houve' uni valor cxbíicr ado aeinur de uni determinado b) a decisão do Conselho de
Contribuintes nos jrilerlamento de recurso de oficio não é urna deGiSãO de segunda instância,
visto que o Conselho de Contribuintes é uma segunda etapa de unia decisão única que compito,
na verdade, um primeiro e único gr au de jurisdição Paia Ineiliflr entendimento deste item, 05
Conselheiros que trabalharam este tema trouxer UM jarisprodbeia administrativa e judicial; e)
não há qualquer pretjuizo à Fazenda Nacional cur não poder apresentar Recta so Especial da
decisao do Conselho de negar provimento ao recurso de oficio, pois a decisão passou por duas
etapas de julgamento -e está fundamentada em bases seguras; cl) se fosse admitido recurso
especial a decisão t do Conselho que nega provirnento ao recurso de o li cio implicaria em
duplicidade de aptecitção do mesmo piocesso por instâncias superiores; e) o fato de o ST.1 ter
aceitado Recurso Fspeeial a decisão de Tribunal que negou provimento à emessa ciliciai não é
situação análoga ao deste caso, posto que os Tribunais têm competências distintas e os casos
são distintos.

c•
Adoto, :como i azão de decidir todos os argumentos aduzidos no Acórdão ora

Recorrido e na (Icei ar fitção de velo vencido do Acórdão divergente da Terceira Turma, pois
entendo que os Conselheiros Mmcos Vinícius Neder de .1 ima e Anelise Daudt Prieto
trabalharam exaustftaúlente a matér ia e nada há a acrescentar aos seus argumentos

Pelo exPosto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

Sala das Sessitus 15 de dezembro de 2008.

i.J
SUS ' t. MI tS 1101,FMANN
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